

DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO DO SUL	DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO




ANEXO I

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO PARA APURAÇÃO PRELIMINAR (PAP)



PORTARIA Nº ____/ ____ACP_______/, DE____ DE____ DE 201___.


A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por meio de seu representante legal em exercício na comarca de____________ , no uso de suas atribuições legais que lhe confere pelo artigo 4º, inciso VII, da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 3º, inciso VII, da Lei Complementar Estadual nº 111, de 17 de outubro de 2005,

CONSIDERANDO ________________________________

CONSIDERANDO ________________________________

CONSIDERANDO ________________________________

CONSIDERANDO _________________________________


R E S O L V E:


Art. 1º INSTAURAR Procedimento para apuração preliminar (PAP), com registro cronológico sob o nº ______/201____, com o fim de obter informações, oitivas, certidões, laudos, relatórios, destinados a comprovar a ameaça ou lesão ao interesse ou direito fundamental coletivo ou individual homogêneo dos necessitados ou grupos vulneráveis, bem como se necessário, subsidiar a propositura de medidas judiciais cabíveis, com prazo de conclusão de 45 dias a partir de sua publicação.

I - O presente procedimento será instaurado em face de __________________________. (Representado).

I - Objeto:________________________.

II - Fundamento jurídico: ____________.  


Art. 2º NOMEAR, mediante lavratura de termo de compromisso nos autos, o Sr. _____________, (cargo ou função), matrícula nº ____, para atuar como secretário(a) desta Defensoria Pública no presente procedimento para apuração preliminar.


Art. 3º DETERMINAR as seguintes providências:

I - autuação da presente Portaria;

II - expedição de ofício ao ___________ ;

III - comunicação ao Núcleo de Direitos Humanos e Ações Estratégicas da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul;

IV - após, sejam os autos respectivos conclusos para as providências cabíveis.


________________, _____ de ___________de 201___.
(local e data) 		



NOME DO DEFENSOR PÚBLICO
         Defensor Público Estadual.
















ANEXO II

EXTRATO DA PORTARIA Nº ___/ ____ACP_______/, 
DE___ DE___ DE 201___.



A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais conferida pelo artigo 4º, inciso VII, da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 3º, inciso VII, da Lei Complementar Estadual nº 111, de 17 de outubro de 2005 e com o artigo 4º, § 6º, da Resolução nº _________, de ______ de __________ de 2014, torna pública a abertura de procedimento para apuração preliminar em desfavor da(s) representada(s) ________________________________.


LOCALIDADE: 



OBJETO:



FUNDAMENTO JURÍDICO:



PRAZO PARA CONCLUSÃO: 45 dias, admitindo-se prorrogação.







[bookmark: _GoBack]ANEXO III

RELATÓRIO FINAL DO 
PROCEDIMENTO PARA APURAÇÃO PRELIMINAR (PAP)


A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por meio de seu representante em exercício nesta Comarca, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 3º, inciso VII, da Lei Complementar Estadual nº 111, de 17 de outubro de 2005, combinado com o artigo 4º, inciso VII, da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, vem, respeitosamente, à presença do Coordenador do Núcleo de Direitos Humanos e Ações Estratégicas da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, apresentar seu RELATÓRIO em relação aos fatos que justificaram a instauração do Procedimento para apuração preliminar por intermédio da Portaria nº _________, de ______ de __________ de 201____, na forma seguinte:

SUJEITOS:
	






INFORMAÇÕES APURADAS E SUA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE COM OS FATOS:

	





CONCLUSÃO:

	









JUSTIFICATIVA PARA A PROPOSTA DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA:

	







JUSTIFICATIVA PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA:

	






Diante do exposto, encaminho cópia da Portaria e do Procedimento para apuração preliminar (PAP), submetendo o presente relatório para apreciação.

Termos em que, pede deferimento.


_____________, ____ de _________ de 201____.



___________________________
              Defensor Público




ANEXO IV

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº ____/____.



A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 16, inciso XXXV, da Lei Complementar Estadual nº 111, de 17 de outubro de 2005, combinado com o artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, 24 de julho de 1985, torna pública a formalização do termo de ajustamento de conduta, celebrado entre a Instituição e a(o) ________________________________.


LOCALIDADE: 


OBJETO:


RESUMO DOS COMPROMISSOS:


VIGÊNCIA:


DATA DA ASSINATURA:
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